
  
 
 
 
 

 
 

 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 2023 
Mensagem A-nº 133/2023 do Senhor Governador do Estado 

 
São Paulo, 27 de setembro de 2023 

 
Senhor Presidente 
 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 
Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com 
o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao 
Projeto de lei complementar nº 61, de 2023, aprovado por essa nobre Casa de 
Leis, conforme Autógrafo nº 33.576. 

  
De iniciativa parlamentar, a proposição objetiva alterar 

a redação dos artigos 4º, inciso IV, e 12, §2º, ambos da Lei Complementar nº. 
1.354, de 6 de março de 2020, que dispõe sobre as aposentadorias e pensões do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos ocupantes de cargo de 
provimento efetivo, nos termos do artigo 126 da Constituição do Estado de São 
Paulo, e dá outras providências. 

  
Embora reconheça os nobres propósitos do Legislador, 

expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a 
negar assentimento ao projeto pelas razões a seguir enunciadas. 

  
Conforme dispõe o artigo 24, § 2º, item 4, da 

Constituição do Estado (que guarda necessária simetria com o artigo 61, § 1º, 
inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal), compete, exclusivamente, ao 
Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre servidores 
públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria. 

  
Portanto, o projeto em análise padece de 

inconstitucionalidade formal, ante o insanável vício de iniciativa. 
  
Tenha-se presente, neste passo, que as regras 

pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre 
reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, 
consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que 
resulta evidenciada a impropriedade da atuação do Poder Legislativo para 



  
 

principiar dito processo em relação ao assunto objeto da proposição, visto que a 
iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder 
Executivo. 

  
Nesse sentido, “o modelo estruturador do processo 

legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Carta da 
República, impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, 
à observância incondicional dos Estados-membros. O desrespeito à prerrogativa 
de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação do poder sujeito à 
cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja 
ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a 
infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo 
eventualmente editado.” (ADI 2442). 

  
A tais razões acrescento que a São Paulo Previdência - 

SPPREV, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, destacou que, caso seja 
convertida em lei, a proposta tende a prejudicar e a majorar ainda mais a 
insuficiência financeira e o equilíbrio atuarial do Regime Próprio de Previdência 
Social. 

  
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho 

ao Projeto de lei complementar nº 61, de 2023, restituo o assunto ao oportuno 
reexame dessa ilustre Assembleia. 

  
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta 

consideração. 
 
 
 

Tarcísio de Freitas 
GOVERNADOR DO ESTADO 

 
 

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado. 
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